COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 016/2020
Projeto de Lei  N°010/2020
ORIGEM: Poder Executivo
 OBJETO: Projeto de Lei Nº 010/2020 que “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providencias”.
Recebido em: 13/04/2020
Encaminhado em: 15/04/2020
PARECER:           X
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de auxiliar de desenvolvimento infantil, 40h semanais, cujo salário mensal é de R$ 2.001,68 (dois mil e um reais e sessenta e oito centavos), pelo período de 4 (quatro) meses, período em que a servidora efetiva estará gozando licença saúde, cujo parto está previsto para 05/06/2020. Não acompanhou o projeto o cálculo de impacto, segundo o Executivo, por ser considerada despesa irrelevante. 
Conforme Parecer Jurídico n°017/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                          X       Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra

PARECER JURÍDICO N° 017/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 010/2020 que “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providencias”.

PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da Distribuição: 13/04/2020   Data de votação: 15/04/2020
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de auxiliar de desenvolvimento infantil, 40h semanais, cujo salário mensal é de R$ 2.001,68 (dois mil e um reais e sessenta e oito centavos), pelo período de 4 (quatro) meses, período em que a servidora efetiva estará gozando licença saúde, cujo parto está previsto para 05/06/2020. Não acompanhou o projeto o cálculo de impacto, segundo o Executivo, por ser considerada despesa irrelevante. Na justificativa foi informado que a servidora a ser substituída é Rosane Janete Klein. 
2) PARECER

Primeiramente ressaltamos que o fundamento jurídico para a contratação temporária de agentes estatais pela Administração pública encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição da Federal. O objetivo desse tipo de admissão é atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, uma vez que a servidora ocupante do cargo deverá ausentar-se após o parto pelo menos por mais 4 (quatro) meses em razão da licença maternidade. Registra-se que a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos: para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar o projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos; os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; e na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); previsão do prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos;

Saliente-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sanções legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 
Percebe-se pela justificativa encaminhada anexa ao Projeto de Lei nº 010/2020, que efetivamente a contratação almejada pelo Poder Executivo Municipal é excepcional e temporária, eis que busca substituir servidora que entrará em licença maternidade no futuro próximo (05/06/2020). Com relação a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, a mesma não foi apresentada sob o argumento de que a despesa não possui caráter continuado e possui valor irrelevante, nos termos da Lei Complementar 101/2000, art. 16, §3° e da Lei Municipal nº1245/2019 (LDO), art. 16, §2°. Considera-se irrelevantes aqueles valores, cujo montante, no exercício de 2020 não exceda a 20 vezes o menor padrão de vencimento. Considerando o valor do menor padrão de vencimento, verifica-se a irrelevância da despesa.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 15 de abril de 2020.
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